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DECRETO n" 0lL5/2022 - GAB, 05 de agosro deà022.

DISPÕE SOBRE AS

^VÍETODOLOGTAS 
DE AFERúÇÃO

DAS CONDICIONALIDADES DE
MELT{ORIA DE GESTÃO PARA
FINS DE DISTRIBUIÇÃO DA
COMPLEMENTAçíO YAAR À
REDE PT]BLICA DE ENSINO DO
MUIVCÍruO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE.MA, PARA YTGÊNCIA
NO EXERCÍUO DE 2023 E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Exmo. Sr. Francisco Dantas fubeiro Filho, Prefeito N{unicipal de Alto
Âlegre do Pindaré - t\4Â, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela t-ei
Orgânica Municipal, e demais nonnas afins,

CONSIDI':TRANDO a competência do Chefe do Poder llxecurivo,
dentro do princípio do interesse público, e com base na Lei ()rgânica do i\{unicípio
de expedir decrctos para regulamentar as leis, com vista, , ,"r!-,rordar e promoveÍ
o bem-estar da coletir.idadc;

CONSIDI]fu\NDO z lrci Federal n" 14.133, rje 25 tte clezembro cle
2(120, que regulamentou o lrundo de N{anutenção e l)esenr.oh.imento da lrclucação
Básica e de Valodzação dos Profissionais da Eclucaçào (Iruncleb), e em especial, ao
att. 14, § 1", incisos I a V, que tÍatadas cinco condicionantes que os entes fcderados
devem cumprir para se habilitar a receber a complementação VAÂR da União.

CONSIDERANDO a Resolução no 01/2022, da comissão
Intergovernamental do Fundeb, publicada no Diáno Oficial da União (DOU), no
dia ?8 de yulho d; 2022, que aprovou as metodologias cle afàriçao das
condicionalidades de melhoria da gestão pata fins de distribuição da
Complementação VÂAR, às redes públicas cle ensino, para vigência no exercício cle
2023.
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DECRETA

CAPITULO I
DAS METODOLOGIAS DE AFERIÇÃO DAS CONDICIONALIDADES

DE MELHORIA DE GESTÃO PARA FINS DE DISTRIBUIÇÃO DA
COMPLEMENTAçÃO VAÂR NO MUNICÍPIO

Art. 1" - r\ complementação-VAÂlt será distribuída à recle pública
municipal de ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria
dos indicadores referidos no inciso III do caput do arr. 5" da Lei Federal n" 1 4.133,
e ncste Decreto Municipal.

§ 1" Âs coadicionalidades referidas no caput deste artigo contcmplarão:

I - provimento do cargo ou função dc gestor escolar cle acordo com
critério.s técnicos de médto e desempenho ou a partir de escolha rea)izacla com a
participaçào da comunidade escolar dentre os canclidatos apÍovados prer-iamentc
em avaliação de mérito e desempenho, em conformidade com o art. t+,5 t", inciso
I, da l.ei n" 14.713/2020;

II - paticipação de pelo menos 80o,6 (oitenta por cento) tlos estuclantes
de cada ano escolar periodicamente avaliado em cacla rede de ensino por meio dos
exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básicá;

III - redução das desrgualdades educacionais socioeconômicas e raciais
medidas nos exâmes nacionais do sistema nacional de ar.ali ação d,aeducação básica,
respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas realicla{es;

IV - regime de colaboração entÍe Estado e r\íunicípio formalizado na
Iegislação estadual e em execução, nos termos do inciso II cJo-parâgrafo único do
afi. 158 da Constituição Federal e do art. 3" da L,menda Constitucional n" 1()8, de
26 de agosto de 2021,);

V - referencia.is crrrricrrlares al.inharjos à Base Nac.ional Comrrm
Curricular, aprovados nos temos do respectivo sistema de ensino.

§ 2" - As informações prestadas, os documentos anexaclos e a declaração
assinada pelo responsável n Plataforma (SIMIrc/pAR4), para fins cla
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comprovaçâo do cumpdmento das condicionalidades mencionadas aci'lrrra, tetío
validade jurídica para todos os fins de direito, na forma da legislação vigente, e
enseiarão a responsabilidade pessoal do agente público declarante nas esfeÍas
adminis üativa, cível e penal.

§ 3" - Os Tribunais de Contas dos Estados e Municípios, o Ministério
Público e os C,onselhos Estaduais e Municipais de Âcompanhameflto e Controle
social do F'undeb, para fins de atuação no âmbito de suas respectivas competências,
serão comunicados do caráteÍ declaratório da comprovação do atendimento das
condicionalidades, das informaçôes e documentos anexados na presente pla tafotlrna
(SIMEC/PAR4) e ü declaração assinada pelo Secretário Municipal para fins da
habilitação ao recebimento da complementação da união ao Fundeb na modalidade
VAÂR.

§ 4" - No âmbito penal, de acordo com o disposro no arl 313-A da Seção
IV do Código Penal Brasileiro @ecreto-Lei n" 2848, de 07.12.194$), o funcionátio
autodzado gre inserir ou facfitar a inserção de dados falsos, alterar ou excluir
indevidarneate dados corretos nos sistemas informatizados ou banco de dados da
Âdministtação Pública, com o fim de obter vaÍrtagem indevida pata si ou pan
outrem ou para causar dano, fica sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 12 (doze)
anos e de multa

CAPÍTI.]LOII
DAAVÀLIÂÇÃO E SELEçÃODO pr_ANODE GESTÃO ESCOLAR

AÍt. t - Fica cràda a Comissão Municipal de Gestâo Escolar, cujas
atribuições e composição será tratada por meio de portaria específica, pela
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

§ 1" - A Comissão Municipal coordenará o processo de participação
democrática para escolha do Plano de Gestão Escolar pela comunidade escolar,
com â competência de orientar, planeiar, acompanhat e tv iar o processo de
escolha em cada Unidade Escolar.

AÍt. 3" - A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer publicatá
sempre que necessátio as odentações específicas do processo democrático de
escolha do Plano de Gestão Escolar, com antecedência ao período em que inicia a
insctição.
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Parâgrafo Unico - O processo de escolha do Plano de Gestão Escolar
será realizado em L)3 (três) etapas:

I - Insctição do candidato(a) por formulário específico;

II - Protocolo do Plano cle Gestão para análise, odentação e parecet da
Comissão Ar.aliadora;

III - lrscolha pela comunidadc escolar de um Plano de Gestão Escolar;

Àrt. 4" - São procedimentos c requisitos paLr a inscrição e a escolha das
propostas de Plano de Gestão Ilscolar

I - A inscrição peb(a) candidato(a) do Plano dc Gestão Escolar setá
rcalizada em formulário específico disponibilizado pela secretaria Municipal dc
Ilducação, Esporte e Lazet com prazos c demais informações que serão
estabelecidos por meio de Portaria.

II - O Recebimento, Análise, Odentação, Apresentação e parecet clos
Planos de Gestão Escolar, além da Dinrlgação oficial dos planos «le Gestão [,,scolar,
homologados com os pareceres da comissão Al-aliadora e demais procedimentos
serão realizarlos por Comissão Àvaliadora designada para este frm;

Art.5" - A análise do Plano de Gestão ilscolar será efetuacla, pela
comissão Avaliadora, constituída pclo mínim. dc 03 (três) proEssionais <h âraa cla
educação do município, considerando os seguintes critérios:

I, possuir graduação na área da cducação e pós graduação na área de
gestào escolar; ou

II- possuit graduação e pós-graduação ta ârea da educação;

TTI- ter comprovaela experiência em gestão edrrcac.ional ou publicação de
artigo na átea de gestão escolar; ou
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IV- ter comprovada experiência na orientação e revisão de TCC -
Trabalho de Conclusão de Curso, monografias, relatórios de estágio em Curso de
Licenciatura;

§ 1" - Os profissionais envolr,'idos participarão de uma reunião específica
sobre a anáLrse, orientação e qualificação dos Planos de Gestão Escolar;

§ 2" Cabe aos membros da Comissão Âr'aliadora cumpdr
dgorosamente o cronograrna de análise e devolutir.a do(s) Plano(s) de Gestão à
Comissão Municipal de Gestão Escolar da Secretaria Municipal de Educação,
Esporte e Lazel dentro do prazo estabelecido, a contaÍ da data de recebimento,
com base em folha de avaliação própria, onde serão apreciados os seguintes
reqúsitos:

I - contribuição pressoal do candidato(a) para a elaboração do PGtr;

II - abordagem completa em coÍrsonância com as políticas de lJ,ducação
Municipal, baseada em diagnóstico da realidade educativa e nos desahos da escola
parz- a" qual é candidato (a);

III - profundidade e qualidade da pesquisa, em relação ao conhecimento
da realidade da escola e seus indicadores, seus avanços e desafios, em especial
obsenância ao Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar;

IV - qualidade da relação e apuro da terminologia técnica;

V - fidelidade e ética nas citações e informações;

\II - obsen'âncía da nortnalização em conformidade com a Associação
Brasileira de Normas'Iécnicas;

VII - apresentacão:

VTII - exposição oral;

AÍt. 6"- A avaliação do Plano de Gestão Escolar será feita por meio de
parecer analítico descritivo pela Comissão Avaliadora, a qual também emitirá nota
de 0 (zero) a 10 (dez), ao PGE, observados os critérios estabelecidos no artigo 5",
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incisos I a VIII do parágrafo 2" deste Decreto, apontando melhorias, sugerindo
mudanças, efou desapror.ando quando necessár"io, em caso de não cumprir os
requisitos mínimos do Edital;

§ 1" - O candidato (a) terá definido previamente a data e horário da
apresentação de defesa do PGE iunto à Comissão Ar.aliadora que será publicado
em edital pela Comissão r\'{unicipal de Gestão Escolar e o candidato (a) terá o prazo
de até tdnta minutos para apÍesentar seu Plano de (]estão fiscolar, e cada
componente da Comissão Ar.aliadora tera zté 75 minutos para fazer sua arguição e

o candidato(a) mais 15 minutos p'íffa responcler aos examinadores. Âpós a

apresentação do candidato, a Comissão se reunirá e apenas um membro da
Comissão farâ <>s apontamentos finais.

§ 2" - Â nota final da Comissão Âvaliadora será o resultado da média
aritmética das notas dos 03 membros da Comissão que questionarão o candidato(a);

§ 3'- Será considerado aprovado o PGtl pela Comissão Âr,aliadora que
obtiver nota mínima de 5,0 (cinco);

§ 4" - Em não sendo alcançada a nota mínima, o candidato terá o ptàzo
de 02 (dois) dias para rcfazer o PGE nos itens apontados e data marcada
prel"iamente pela Comissão Municipal de Gestão Escolar para Íro\? defesa oral;

Parágafo Unico - Os pareceres coflstando o resultaclo cle aprovaclo ou
não, da Comissão Âvaliadora e os Planos de Gestão Escolar, analisados de que trata
este artigo após tesultado do ltecurso, serão publicados no I)ifuio Oficial do
Município, antes do processo de votaçâo com vistas a subsidiar o debate com a

comunidade escolar.

Art. 7"- Na aprovação pela comunidade escolar em assembleia
participativa do Plano de Gestão Escolar serão considerados os critérios de
valoração oor segrrrento representativo da comunidade escolar. sendo:

§ 1" - Para fins aprovaçãr:, frca estiprrlado orlre o pe-so dos vofôs tofais
válidos contabilizados pelos pais ou responsáveis, será o mesmo peso dos votos
totais válidos contabilizados pelos profissionais da educação para o resultado de
cada escola.
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§ 2' - A medida visa gatantir a âplicação de uma média ponderada, de
manelra a ÍespeitaÍ o mesmo peso na votação fmal das duas categodas da
comunidade escolar:

i - pais ou responsár.eis de alunos rcgularmente matriculados na escola;

II - profissionais da cducação com lotação e/ou atuaçào na cscola;

Art. 8"- poderá r«rtar na assembleia participativa do Plano de Gestão
I,lscolat:

I - Gestor(a), pÍofessor efetivo, professor admitido em carâter
tcmporário (ACT), especialista em assuntos educacionais eletivo c ÂCT,
coordenadores pedagógcos, monitor de informática, serveflte de escola lotado na
UIl, e sen'idor do quadro do magistério teadaptado na unidade escolar, exceto
aqucles em licença sem vcncimento;

II - O respoosável pelo aluno menor de 18 anos tcgularmcnte
matÍiculado na escola, cr,rm direito a um voto por famíia, independenteme ntc do
número de frlhos matdculados;

§ 1" - Íi r.eclado o voto por representação ou procuração, sob qualquct
pÍetext();

§ 2" - Ninguém podcrá vr>tar mais de uma vcz na mesma escola, ainda
que Íeprcsente segmentos diversos ou acumule mais de um caÍgo ou Êunçã<t;

§ 3" - O(a) candidato(a) lotado(a) em escola distinta daquela ondc se
candidatou poderá votar na escola em quc apÍesentou o Plano c/ou na escola de
sua lotaçào;

§ 4" - O professor efetir.o ou admitido em caráter temporáno íÂO'I).
especialista em assuntos cducacionais e/ou coordenador pedagógico, com
confratos complefanclo v çnw;1 horátta cm mais de rrma escola, po<1erá optâÍ em
votar em uma das escolas que atua ou em todas.

AÍt. 9" - A assembleia participativa será otganizada e coordenada pela
Clestão tsscolar, composta por 03 (três) tepresentantes, de cada membro da

wwv.,. altoalegedopindare.ma. gov. br
E-maiL pmaap.pmaapO 1 @,gmail.com



MUNICÍPIO DE ÀLTO ÂI-EGRE DO PINDÀRÉ
01 .61 2.8 32 / 0001 _21

Av. João XXII\ s/n - Centro
Estado do Maranhão

comunidade escolar, sendo: 02 (dois) profissionais da educação, 01(um) responsável
pelo aluno menoÍ de 18 (dezoito) anos regularmerite matÍiculado na escola;
escolhidos na comunidade escolar e enviados os dados em Ata propia para a
Comissão Municipal de Gestão Escolar, na forma disciplinada, por Edital da
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer;

Paú4lnfo Úrri.o - A Secretarà da Escola e a Comissão Municipal de
Gestão Escolar, otgariztxão o credenciamento dos eleitores aptos a votar,
identificando-os em listagem específica, emitida a parar dos dados constaÍrtes na
sectetada da Escola;

Art. 10 - Será considerado aprovado o Plano de Gestão Escolar por meio
da eleição em assembleia da comunidade escolar para esta fraalidade específica.

Parágrafo Ú.ri.o - Na hipótese de existirem mais de urn plano de Gestão
Escolar será escolhido aquele que apresentaÍ maior nota atribúda pela comissão
Municipal de Gestão Escolar e obtiver a rnaior votação na assembreia da
comunidade escolar.

CAPITULO IN
DA NOMEÂÇÃO E DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO

DE GESTOR DÀ UNIDÂDE ESCOLAR

Art. 11 - () 'l-ermo de Compromisso de Clestão tem p()r objeto as
obrigaçôes dos participes na clestão Flscolar c por fina.lida<1" gu.torti. a cfctivaçào
do Proieto Político PcdalSrgico - PPP e do Plano de (lestâo Escolar - PGII, na
rcspectiva unidade escolar.

AÍt. A - () Plano de Gcstão l_iscolar escolhi«lo pcla comunidade cscolar
resultará cm designaçào da funçào de gestor(a), poÍ ato do lrtefeito, paÍa um
período de l)2 (dois) anos, a iniciar-sc em 20 de janeito dc 2t|23 e tórrnino cm 2t) de
itneirc de 2t)25'.

§ 1" - () (lestor (a) dc F.scola poderá .sr:r recondrrziclo à firnção, desde
que se submeta a novo pÍocesso dc cscolha;
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§ 2" - Caberá a Secretaria Municipal de Educação, E sporte e L^?.eÍ
providenciar a assinatura do Termo de (irmpromisso do Oestor(a) eleito, nos
ter-rnos deste Decreto Nlunicipal.

Art. 13 - O Gestor (a) de ilscola, incorrendo em vacância da função de
Gestor(a) de Ilscola, Ír()s termos do inciso I ao V do artig> 15, será afastado,
provisóda ou definitir.amcnte, «le suas funções;

Art. 14 - Na 'r'acância da função de gestor(a), após ouvido a Comissào
Municipal de (.lestão f.]scolar e o (-onselho N.Iunicipal dc Educação será nomeadcr
pcla Secretaria Municipal dc liciucaçãr>, h)sporte e I -aze4 um gestor(a) prl Íenpzít,
ató a conclusào de novo pÍocesso de escolha.

§ 1" - O edital de convocação de nova escolha de Plano de Gestã<>

Escolar, teferido no caput deste artigo, será publicado até 30 (trinta) dias ap<is a
vacància.

fut. 15 - A compror.ação de formação continuada em gestão escolar de
no mínimo 200 (duzentas) horas, comprovados em processos desenvolvidos pela
Sectetaria Estadual de F)ducaçâo ou Secrctada Municipal de lrducaçào, L.sportc c
l,azet ou por instituição de ensino superior por elas credenciada ou em Curso dc
Pós-Graduação latu scnsu, ofertado pot instin:ição de ensino supcriot a;utoÍizada
pelo MIIC - Conselho Nacional de liducação.

CÀPÍTULO W
DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAçÃO DA GESTÃO ESCOLAR

AÍt. 16 - A Secretaú l\{unicipal dc lklucação, Ilsporte e lazer, através
da Comissão Municipal de Gestão liscolar in:rplar,taú. um sistema de avaliação do
cumprimento do'l'crrno dc Compromisso dc (lestão Escolar e do Plano de Gestào
Escolar paÍa seu efetivo acompanhamento e avaliação anual a ser realizada no
útimo trimestre de cada ano.

Parátgafo I lnic,r - Este processo seÍá cooÍ(lenârlo pela Secretaria
Municipal de l.iducação, Esporte e Lazet e Comissão À,{unicipal de (lestão Escolar,
our,ido o Conselho N{unicipal de Lducação;
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Art. 17 - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Municipal de
Gestão Escolar, cujos membros serão designados pela Secretária Municipal de
Educação, através de Portaria.

Art. 18 - Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrâio.

REGISTRE.SE, PUBLIQUE.SE, CUMPRA.SE.

Clabinete do Prefeitr: de Nto Âlegre clo Pindaré, Ilstado do Maranhão,
05 de agosto de 2022.

fr^r,.-^. l/** ít É I
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Prufeito

Certi,lio de publicação

Cerdfico pâÍâ os devidos fins nos terotos da t,ei Orgânica Municipal e

da t-ei n" a04/2018 de tsl0s1pfíxrl!3eate Decre-to^fot ,"ol:i1"
no Quadro de Àvisoe da Pffeitura ed 05 de

Secretário funicipal de Adnrinistração e
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